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			Para meu querido neto Adrian. Que você, como representante da sua geração, possa encontrar uma sociedade mais letrada e igualitária, tendo a língua escrita como aliada na busca de conhecimento e como caminho para muitas realizações pessoais.

		


		
			Introdução

			Na tentativa de enfrentar o fracasso escolar nos anos iniciais do ensino fundamental1, não podemos mais ignorar a complexidade do processo de alfabetização. Por trás da aprendizagem aparentemente simples, que é o conhecimento das letras e do modo de associá-las, existem aspectos linguísticos, psicológicos, sociológicos, pedagógicos, psicomotores e emocionais que, em conjunto, são responsáveis pela conquista da língua escrita.

			Desde a década de 1980, os estudos sobre a alfabetização têm procurado evidenciar as diferentes facetas desse processo, descortinando certas dimensões nem sempre assimiladas pela escola. Não se pode negar que a maior contribuição desses trabalhos reside na compreensão diferenciada do ensino da língua escrita em relação às práticas tradicionais de alfabetização. Uma compreensão que redimensiona a questão do analfabetismo e do analfabetismo funcional dentro e fora da escola.

			Se, do ponto de vista teórico, a conquista da língua escrita vem sofrendo consideráveis avanços, do ponto de vista prático, ainda estamos longe de incorporar os princípios de um ensino inclusivo, democrático, compatível com o perfil dos nossos alunos e com as demandas do nosso mundo.

			Ainda que bem-intencionados, muitos professores patinam num mar de novas propostas mal compreendidas. Ao lado delas, vigoram rançosas concepções de ensino que, pela força da tradição, da insegurança e — por que não dizer? — da desinformação, das precárias condições de trabalho e da inconsistente formação profissional, representam verdadeiros entraves para aqueles que sonham com a implantação de um ensino melhor.

			As instituições escolares clamam por medidas práticas que possam dar respostas novas e definitivas ao fracasso escolar. Para desencanto de pais, educadores e alunos, tais medidas, ao contrário de muitas tentativas do passado, não mais chegam às escolas como se fossem fórmulas mágicas. Desta vez não existem métodos milagrosos, cartilhas promissoras ou condutas infalíveis. O que existe são estudos cujo fim não é outro senão o de atentar para as especificidades de um processo bastante complexo que é a alfabetização.

			A partir daí, a renovação das práticas pedagógicas deverá ser precedida pelo estudo, pela séria revisão dos tradicionais princípios e das estratégias em sala de aula que, durante tantos anos, marcaram o ensino da língua materna. Assim, somos obrigados a admitir que a alfabetização é um desafio a ser enfrentado individual e coletivamente pelos educadores à luz de referenciais linguísticos, sociolinguísticos e psicológicos, isto é, de uma melhor compreensão a respeito da língua, da criança como sujeito aprendiz e de seus processos de aprendizagem.

			Partindo desse pressuposto, o objetivo desta obra é contribuir para essa reflexão, repensando o tema da leitura e da escrita na sua dimensão mais ampla. Para tanto, pretendemos enfocar a alfabetização nas suas relações com a linguagem, o corpo, a oralidade, os processos cognitivos envolvidos nessa conquista, o pensamento, a ideologia e o processo de aprendizagem dentro e fora da escola.

			É bom lembrar que o tratamento distinto a cada um desses aspectos não passa de um esforço teórico para a melhor compreenderemos a realidade. Na prática, sabemos que todos eles são indissociáveis, fazendo parte de um mesmo processo.

			Sem a pretensão de apresentar soluções práticas imediatas ou de esgotar cada um dos temas propostos, nossa preocupação será a de alinhavar concepções numa reflexão simultaneamente crítica e esclarecedora.

			
					1. Nomenclatura instituída pela Lei n. 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, que estabeleceu as diretrizes e bases da educação nacional, dispondo o ensino fundamental de nove anos com matrícula obrigatória a partir dos 6 anos de idade. Os anos iniciais vão do 1o ao 5o ano.


			

		


		
			1

			Escrita e linguagem

			Ao contrário dos animais, cujas bases fisiológicas predeterminam seus limites e possibilidades, o ser humano conta com um equipamento não corpóreo — a razão — que lhe permite uma infinidade de oportunidades na manifestação de si. A possibilidade de usar o seu corpo para expressar e comunicar suas ideias parece estar associada à capacidade de aprendizagem. Aproveitando-se da tradição, das convenções e das conquistas de seus antepassados, a cultura é construída a partir dos intercâmbios entre os seres humanos. Ela seria impossível se o indivíduo encerrasse em si a sua história de vida.

			A expressividade tipicamente humana teve início no momento em que pudemos dispensar nossas “patas dianteiras” do trabalho de transportar o corpo (Leroi-Gourhan, 1987). A conquista da postura ereta pode ser avaliada em pelo menos três pontos cuja consequência é o advento da comunicação inteligente:

			•a mão, que se libera para o uso do utensílio;

			•a posição do rosto, que favorece a comunicação e a linguagem; e 

			•o ângulo de visão, que revoluciona a concepção de mundo, a percepção das coisas e a estruturação das ideias.

			O uso da palavra como técnica de intercâmbio é, indubitavelmente, a mais fantástica invenção da humanidade — invenção que é constituinte das pessoas não só porque transforma a relação entre elas, mas também porque transforma a relação delas com o mundo (Vygotsky2, 1987), recriando sentidos e a própria linguagem (Bakhtin, 2014; Geraldi, 2003).

			Parece haver uma espécie de condenação ao sentido: dois homines sapientes postos um na frente do outro acabam produzindo linguagem.

			O discurso sempre envolve colocar em circulação sentidos, compreensões que fazemos do mundo. A construção do homo sapiens é uma construção que se dá precisamente nos processos da construção discursiva. Consideramos como trabalho o conjunto de discursos que produzimos nestas relações. Um trabalho social, histórico, compartilhado e interativo. E constitutivo. (Geraldi, 2009, p. 218)

			Nesse sentido, a produção linguística, longe de ser compreendida como uso de um sistema fechado, merece ser concebida como um trabalho efetivo. Mas a fala não existe por si só; ela é reforçada, atenuada ou modificada pelo conjunto de expressões fisionômicas, posturas, gestos e atitudes que interferem no quadro semântico da mensagem veiculada. Em outras palavras, a língua (oralidade e escrita como produções verbais) se integra à ­linguagem, conjunto estruturado e sistemático de recursos expressivos que foram sendo coletivamente construídos através dos tempos, com base em normas e convenções mais ou menos estáveis.

			Não cabe aqui avaliar o papel do gesto e da palavra na evolução da espécie humana, mas é certo que ambos têm significado porque, de algum modo, representam a ideia. O divórcio entre as manifestações humanas e o pensamento impossibilita a construção da mensagem e, consequentemente, a comunicação efetiva.

			Diante das exigências de fixação do pensamento, a história da expressão humana foi marcada por uma sucessão de conquistas das quais a escrita, a imprensa, a fotografia, o cinema e a cultura digital são exemplos notáveis.

			A vitalidade das diferentes formas de representação linguística só existe na expressão concreta daqueles que as atualizam. Todos sabemos que a expressão de cada falante é fortemente influenciada pela sua idade, sexo, profissão, posição social, grau de escolaridade, classe econômica e local onde reside. Além disso, fatores como a relação hierárquica entre os interlocutores, a imagem recíproca que fazem um do outro, os conhecimentos ou valores que compartilham, as condições da fala, o grau de intimidade, o estado emocional dos indivíduos envolvidos e o contexto de produção podem significar mais do que as próprias sentenças. Independentemente das dimensões gramatical, sintática e fonética, ou dos meios com que foram veiculadas as mensagens, há de se considerar os fatores históricos, geográficos, socioculturais, situacionais e pessoais determinantes das variantes linguísticas. Toda linguagem tem o seu lado semântico e pragmático, que não nos permite ignorar os propósitos e recursos daquele que se exprime.

			Obviamente, o que é válido para a linguagem verbal tem o seu correspondente nas demais manifestações expressivas, embora elas sejam menos compreendidas e valorizadas.

			Em uma tentativa de classificar os elementos da linguagem, Gutierrez (1978) descreve cinco formas básicas de comunicação, a saber: cinestésica3, oral, escrita, icônica4 e sonora.

			Na prática, esses diferentes elementos estão de tal forma associados que é quase impossível apreendê-los de forma isolada. No cinema, por exemplo, imagem, som e fala aparecem perfeitamente articulados. Nos concertos musicais, não há como separar o movimento do músico ao tocar um instrumento e o som por ele produzido. Um quadro de Picasso deixa transparecer ações e mensagens que de modo algum ficam aprisionadas pela estaticidade da tela. Enfim, é difícil estabelecer fronteiras rígidas entre elementos que se complementam tão bem no ato da comunicação humana.

			Ao contrário do que se possa pensar, as manifestações expressivas articuladas e plurais não são uma prerrogativa dos adultos. A seu modo, as crianças, desde muito cedo, têm formas típicas de interagir e de se comunicar. Quando choram, balbuciam, falam, desenham, cantam, dançam e brincam, elas “se traduzem” e reagem aos outros por meio de representações típicas não menos importantes no mundo da comunicação. Ainda que de modo peculiar e inusitado, essas linguagens são legítimas e merecem a atenção dos educadores, pois são inerentes ao processo de aprendizagem e desenvolvimento (Edwards, Gandini e Forman, 2015).

			O conjunto das formas de comunicação, incluindo suas diversas manifestações e interdependências, chamado por Gutierrez (1978) de “linguagem total”, é hoje mais conhecido como “múltiplas linguagens”, em função do advento das tecnologias e multimídias. O maior domínio sobre elas implica, na mesma proporção, a maior possibilidade de conhecimento, de manifestação de si, de intercâmbio com os outros e de participação social.

			Nesse sentido, conquistar a linguagem significa (ou deveria significar) apropriar-se de seus elementos básicos e dos recursos do nosso tempo, recriando suas práticas em um verdadeiro “livre trânsito” dos diversos modos de comunicação e, por essa via, ampliar os possíveis laços entre a expressão e a ideia (Colello, 2016; Ferreiro, 2013; Edwards, Gandini e Forman, 2015).

			De modo inverso, ignorar ou limitar a pluralidade linguística é empobrecer a expressão criativa e inteligente. É o que ocorre quando a oralidade, a comunicação gestual e a interpretação das imagens passam a representar o segundo plano do que se convencionou chamar de alfabetização. Desconsiderando todos os recursos expressivos conquistados pela criança, a escola pretende ensinar um “novo” sistema de comunicação — a escrita — como se ele pudesse ter completa autonomia: independente da fala, do desenho, do gesto, da mímica e, pior que isso, da ideia (Colello, 2003, 2012).

			Poucos são os que concebem a alfabetização como mais uma possibilidade de lidar com a linguagem, isto é, como um estágio do desenvolvimento dos recursos comunicativos, que evoluem na mesma proporção da necessidade pessoal (e humana) de compreender o mundo e de se fazer presente para os outros.

			Tal como foi para os nossos ancestrais pré-históricos, as inscrições infantis (desenho, pseudoescrita ou escrita efetiva) fazem parte de um quadro mais amplo de possibilidades expressivas que se manifestam por meio de um incontável número de vivências orais, físicas, gestuais, sensoriais e motoras. Todas essas experiências, reflexos de um “eu” afetivo e cognitivo, ampliam as possibilidades de interação, deixando o sujeito na condição de “inventor de linguagens”: aquele que, por recriar os meios de manifestação, torna-se “cúmplice” de toda a humanidade. 

			Particularmente no que diz respeito à conquista da escrita, a criança revive a histórica busca de registros funcionais (apoio à memória, correspondência a distância, sistematização ou institucionalização de regras, leis e informações) que tem na escrita a mais adequada forma de expressão (Colello, 2021b; Luria, 1988). O registro gráfico concretizado no ato de escrever é a extensão de outras possibilidades comunicativas (como falar e desenhar) que puderam ser adaptadas e organizadas em uma nova linguagem (Vygotsky, 2000). Mas, assim como não existe indício de que a humanidade chegou ao estágio final dessa forma de representação, não há como determinar o momento final da aprendizagem, limitando a alfabetização ao puro conhecimento do sistema alfabético nos dois primeiros anos do ensino fundamental (atualmente considerado o ciclo da alfabetização no Brasil). Muito pelo contrário, aquele que escreve deve estar sempre descobrindo novas formas de manifestação. Nesse sentido, a conquista da escrita pressupõe o aproveitamento de todo o repertório linguístico (a linguagem total ou as múltiplas linguagens) numa aprendizagem permanente, que nunca se conclui porque traz em si a possibilidade de novas formas de manifestação. A escrita, em qualquer estágio de aprendizagem e produção, faz parte de um processo essencialmente criativo.

			
					2. Hoje se entende que a forma mais correta de escrever o sobrenome do autor é Vigotski. Porém, para fins bibliográficos, manteremos a grafia determinada pelas editoras brasileiras. [N. E.]


					3. A linguagem cinestésica inclui todas as formas não verbais de linguagem, constituindo-se de movimentos corporais e gestuais interpretados na sua dimensão expresso-comunicativa.


					4. A linguagem icônica é baseada em imagens ou sinais figurativos semelhantes ou análogos aos objetos que pretendem representar, tais como a fotografia, os desenhos etc.
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			Escrita e educação de corpo inteiro5

			O princípio da linguagem total é, do nosso ponto de vista, perfeitamente compatível com a proposta de educação de corpo inteiro. Se o que fundamenta o primeiro é o aproveitamento de todos os recursos, elementos e dimensões da linguagem, o que legitima a segunda é o desenvolvimento da criança na sua plenitude, isto é, levando em consideração os aspectos motor e físico — que muitas vezes são desconsiderados no âmbito das salas de aula. 

			Em comum, essas duas propostas visam aproveitar o repertório infantil — linguístico ou motor — em prol da conquista de recursos mais complexos na manifestação e expressão pessoais. Vem daí a proposta da Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2017) que integra a educação física à área de linguagens (p. 211):

			A educação física é o componente curricular que tematiza as práticas corporais em suas diversas formas de codificação e significação social, entendidas como manifestações das possibilidades expressivas dos sujeitos, produzidas por diversos grupos sociais no decorrer da história. Nessa concepção, o movimento humano está sempre inserido no âmbito da cultura e não se limita a um deslocamento espaço-temporal de um segmento corporal ou de um corpo todo.

			Toda criança, ao ingressar na escola, dispõe não apenas da fala, mas de um arsenal de comportamentos motores que, independentemente da sua dimensão funcional e prática, representa também uma face da própria linguagem. Isso porque o corpo, tal como as palavras, transmite formas de ser e de pensar, modos de se fazer presente no mundo e de interagir com os demais. Nesse sentido, concordamos inteiramente com Le Boulch (1987, p. 68) na crítica àqueles que desconsideram a dimensão expressiva do movimento humano:

			Os trabalhos voltados para a expressão e a comunicação consideram quase constantemente de modo implícito que existe apenas a linguagem verbal e que toda a comunicação se faz por intermédio da palavra. Nós, ao contrário, pensamos que a relação com outrem é feita primeiro por intermédio do corpo: é pelo corpo que ficamos presentes em outrem e, com ele, no mundo. 

			Segundo o autor, a desconsideração do movimento humano fundamenta-se na concepção dicotômica do homem, tão enraizada na nossa cultura, que, lamentavelmente, prejudica a formação do indivíduo como um todo. Quando a totalidade do organismo é bipartida em corpo e mente, não há como evitar a supervalorização das atividades intelectuais em detrimento das físicas. A consequência de tal postura é o desprezo daquilo que o mundo infantil tem de mais evidente: a atividade lúdica, a necessidade de movimento, a exploração do espaço e as vivências corporais.

			Para João Batista Freire (1989), a criança é uma especialista do brincar. O bloqueio do seu espaço de ação é a própria negação da cultura infantil, um verdadeiro entrave ao desenvolvimento afetivo, social e cognitivo. Assim,

			ao situar nosso enfoque em crianças de escola de primeiro grau [ensino fundamental], estamos tratando de um universo em que os atos motores são indispensáveis, não só na relação com o mundo (nesse aspecto, serão sempre indispensáveis), mas também na compreensão dessas relações. Por um lado, temos a atividade simbólica, isto é, as representações mentais (a atividade mais solicitada pela escola); por outro, temos o mundo concreto, real, com o qual se relaciona o sujeito. Ligando-os está a atividade corporal. Não se passa do mundo concreto à representação mental senão por intermédio da ação corporal. A criança transforma em símbolos aquilo que pode experienciar corporalmente: o que ela vê, cheira, pega, chuta, aquilo de que corre e assim por diante. Assusta-me ver crianças sentadas durante horas em um banco escolar, falando de coisas como “dois mais dois”, “o menino viu a vaca”, que podem não passar de sinais gráficos ou sonoros, desvinculados da atual realidade delas. O mundo da escola de ensino fundamental teria de ser transformado em um mundo concreto de coisas que têm significado para a criança. Isso, no entanto, só pode ser feito com indivíduos conscientes, ativos, dinâmicos, realizadores e transformadores. (p. 81) 

			Com base nessas considerações, duas perguntas nos parecem relevantes, sobretudo na análise de como a escola concebe as relações entre o corpo e o projeto de alfabetização:

			•Na busca de seus objetivos, como a escola tem considerado a atividade corporal da criança?

			•Como a escola deveria trabalhar o corpo, tendo em vista a proposta de educação de corpo inteiro?

			A atividade corporal na escola

			Tradicionalmente, a escola tem desconsiderado a natureza da atividade motora das crianças, e estas sofrem, desde os primeiros dias de aula, uma restrição no seu modo de ser e agir. O brinquedo, como forma de construção do real, parece não fazer parte das estratégias pedagógicas para as quais o silêncio, a disciplina e a imobilidade são componentes fundamentais. O espaço da atividade infantil fica circunscrito à visão estreita em que o movimento é considerado unilateralmente, isto é, destacado de qualquer outra esfera do desenvolvimento humano (a inteligência, a afetividade, a socialização e o conhecimento).

			Nesse contexto, até mesmo as aulas de educação física se restringem às atividades de recreação ou de fortalecimento muscular, nas quais o movimento parece ter um fim em si mesmo. Paralelamente, muitos professores, em sala de aula, ainda trabalham a motricidade infantil visando apenas a uma mecânica padronizada de comportamento. Quando a escrita era considerada um ato prioritariamente motor (que não impõe ao aprendiz grandes esforços cognitivos), a maior preocupação dos alfabetizadores costumava recair no treinamento das habilidades responsáveis pelos aspectos figurativos da escrita (coordenação motora, discriminação visual e organização espacial). Os repetitivos exercícios de coordenação e os traçados gráficos copiados a partir de um modelo funcionaram durante muito tempo como a tônica do “trabalho de prontidão”, que tinham por objetivo educar a mão para o desenho da escrita na busca da boa caligrafia.

			Os trabalhos construtivistas, que se propuseram a buscar a “pré-história da escrita” na criança (Colello, 2021b; Ferreiro, 2001b, 2007, 2013; Ferreiro e Teberosky, 1986; Luria, 1988; Vygotski, 2000), evidenciaram que, muito antes da aprendizagem formal da escrita, a criança opera cognitivamente na tentativa de compreender esse sistema de representação, elaborando, desde muito cedo, importantes hipóteses acerca do seu funcionamento.

			Por trás da mão que pega o lápis, dos olhos que olham, dos ouvidos que escutam, há uma criança que pensa. Essa criança que pensa não pode ser reduzida a um par de olhos, de ouvidos, e de uma mão que pega o lápis. Ela pensa o propósito da língua escrita. O processo de alfabetização nada tem de mecânico, do ponto de vista da criança que aprende. (Ferreiro e Teberosky, 1986, p. 68)

			Ora, quando a alfabetização é concebida como esforço cognitivo, o enfoque pedagógico, antes centrado na dimensão figurativa da escrita, passa a ser o estímulo à elaboração mental, visando à construção dos modos de produção e interpretação. A esse respeito, Ferreiro (1986a, p. 23-24) afirma que

			sem dúvida, os aspectos figurativos são importantes. Eles quase sempre foram considerados como os únicos aspectos relevantes para as produções escritas. Entretanto, desde que começamos nossa pesquisa sobre o processo de desenvolvimento da escrita, consideramo-lo como um processo psicogenético, no sentido piagetiano. Logo ficou evidente que o enfoque sobre os aspectos figurativos obscurecia características mais importantes do desenvolvimento. Fomos portanto obrigados a colocar os aspectos figurativos em um segundo plano, a fim de permitir que os aspectos construtivos viessem à luz. Estes aspectos construtivos são os que realmente escaparam da percepção de psicólogos infantis (mesmo daqueles influenciados pela teoria piagetiana!).

			O impacto dessa postura na prática pedagógica merece ser avaliado nas suas duas faces: o que se quis defender (o processo psicogenético) e o que se pretendeu criticar (a preocupação dos educadores com os aspectos figurativos). Se, por um lado, a ênfase no aspecto cognitivo revolucionou a tradicional pedagogia da alfabetização, prestando-lhe uma indispensável contribuição, a crítica às práticas mecânicas da escrita, tais como a cópia e as atividades de caligrafia, ainda tem desorientado muitos professores.

			Por outro lado, embora eles reconheçam a importância da atividade física e do desenvolvimento psicomotor, nem sempre sabem como orientar esse trabalho à luz das propostas construtivistas. A esse respeito, vale questionar: é possível integrar a educação física ao projeto psicogenético de ensino e aprendizagem?

			Ora, para alguns construtivistas (ou “pseudoconstrutivistas”), o tema do movimento simplesmente não se coloca. É como se o construtivismo só se aplicasse “do pescoço para cima”, perpetuando uma tradição de ensino intelectualista, que insiste em desconsiderar o corpo.

			Se, do ponto de vista científico, é possível privilegiar um aspecto da alfabetização — tal como fizeram Emilia Ferreiro e Ana Teberosky (1986) na consideração da face cognitiva —, do ponto de vista prático, é impossível ignorar a dimensão corporal numa proposta de educação.

			A proposição de atividades físicas na escola merece atenção não só pela sua relevância no contexto da prática pedagógica, mas também pela oportunidade de enfrentar questões nem sempre evidentes para pais e educadores: o papel da educação física na educação básica e a consideração do corpo na escola. A análise desses temas torna evidente a inadequação dos exercícios corporais mecânicos (a atividade física como mera recreação ou a serviço da estética pessoal) e evita uma tendência atual bastante comum (embora não generalizada) que, em nome da prioridade dos conteúdos escolares, relegou o desenvolvimento motor a um laisser faire pedagógico, no qual o corpo fica sempre em segundo plano.

			Resta saber como a dimensão psicomotora poderia ser integrada a um projeto educativo.

			Educação de corpo inteiro

			Quando o movimento é compreendido na sua real complexidade, torna-se impossível separar o “poder fazer” (dimensão psicomotora), “o saber fazer” (dimensão cognitiva) e o “querer fazer” (dimensão socioafetiva). A conjunção desses fatores parece ser consequência da orientação teórica de alguns autores (entre eles, Piaget, Wallon e Vigotski) que entendem a atividade motora como um meio de adaptação, de transformação e de relacionamento da criança com o seu mundo.

			Com efeito, a movimentação física, desde os primeiros dias de vida, está longe de ser aleatória, inconsequente e estéril. A ação corporal, as atividades de manipulação, os jogos simbólicos e a vivência das sensações constituem o elo entre o eu, o mundo e os outros, e esse é o primeiro plano de um fazer mental e expressivo. Tal constatação justifica o esforço para integrar o movimento às iniciativas educativas.

			Indiscutivelmente, o desenvolvimento infantil caminha no sentido da interiorização e abstração dos modos de ação inteligente. É bem verdade que, em um primeiro momento, a criança aprende a lidar com o meio por meio de atividades sensório-motoras e de operações concretas, e que, posteriormente, ela se torna capaz de realizar tarefas semelhantes por meio de uma ação mental. Mas isso não justifica a pressa dos educadores que pretendem queimar etapas, forçando a interiorização de formas de pensamento que não estão suficientemente maduras para dispensar o fazer corporal. Nesse aspecto, estamos de acordo com aqueles teóricos que propõem, em cada etapa da evolução individual, o pleno desenvolvimento do potencial motor.

			Le Boulch (1986) considera a educação psicomotora uma base para todo o aprendizado escolar, na medida em que ela possa promover o desabrochar humano não apenas no desenvolvimento das funções motoras, mas nas relações destas com as funções mentais. João Batista Freire (1989) amplia essa ideia, mostrando que, além da “educação do e pelo movimento”6, trata-se de garantir a educação de corpo inteiro, entendida como a associação entre o ato motor e a compreensão, a consciência de si para o fazer e o não fazer (tensões e relaxamentos), para o relacionar-se com os outros e com os objetos, garantindo, a cada momento, a melhor forma de ser.

			Durante toda a infância, a atividade corporal explícita nos jogos expressivos e simbólicos (mímicas, dramatizações e o faz de conta), nas atividades da vida diária (andar, correr, puxar, empurrar, transportar, saltar etc.), nos movimentos específicos (desenhar, pintar, recortar, colar, encaixar, empilhar) ou nas brincadeiras infantis (esconde-esconde, barra-manteiga, queimada, jogos de roda, entre outros), produz meios insubstituíveis para o desenvolvimento pessoal nas suas esferas motora, afetiva e cognitiva.

			Lamentavelmente as oportunidades que a criança tem para estimular/exercitar o seu repertório motor têm sido consideravelmente reduzidas, sobretudo no caso dos grandes centros urbanos. O interesse pelos aparelhos digitais e jogos eletrônicos, a falta de espaço nos apartamentos, escolas e casas e a pouca segurança dos parques ou áreas de lazer fazem das antigas “brincadeiras de rua” uma possibilidade remota para as crianças de hoje.

			A compensação dessa perda fica indiscutivelmente a cargo da escola, que, em nome do pleno desenvolvimento infantil, não pode se esquivar da tarefa de trabalhar também o corpo.

			Quanto tempo levarão os nossos educadores para se conscientizar de que os estímulos motor e expressivo são caminhos fundamentais para atingir tudo aquilo que a escola mais objetiva? Afinal, o brincar traz em si a necessidade de conhecer e de lidar com determinadas situações (Vygotski, 1988). Pelo jogo simbólico, a criança que brinca com casinhas, bonecas e carrinhos pode, por exemplo, recriar as bases de funcionamento da sociedade, reviver as relações entre as pessoas, experimentar sentimentos e conflitos típicos de seu mundo. 

			No que diz respeito à alfabetização, entendemos que os benefícios conquistados pela educação de corpo inteiro interferem positivamente nesse processo, não apenas no que tange à dimensão figurativa da escrita (caligrafia, posição das letras e disposição do traçado no papel), mas também no que se refere aos significados, propósitos e à compreensão do ato de escrever. A conjugação ato e significado (movimento e ideia), que tem na escrita uma das mais belas formas de comunicação, só é possível enquanto continuidade de um longo processo expressivo dado pela conquista das representações simbólicas, tais como os gestos socializados, a fala, as brincadeiras de faz de conta e os desenhos. Aquele que escreve põe no papel mais do que traços e sinais gráficos, porque a escrita só existe efetivamente quando o sujeito se dispõe a compreendê-la como objeto cultural e sistema de representação, quando se torna capaz de refletir sobre suas especificidades e suas práticas sociais — o que, aliás, costuma acontecer muito mais cedo do que os educadores costumavam prever.

			Na conquista pessoal das múltiplas linguagens, a alfabetização é um entre tantos empreendimentos a serem enfrentados pela criança. Sem desmerecer o valor da escrita, cumpre situá-la num rol mais amplo das possibilidades interativas do homem, como propõe a Base Nacional Comum Curricular (Brasil, 2017). A relação entre a educação corporal e a conquista da escrita não se explica pelo propósito específico de habilitar a mão que desenha as letras, mas pelo amplo esforço de promover, em cada um, a expressão das ideias que (entre outras possibilidades de manifestação) podem ser escritas.

			
					5. Este capítulo foi publicado, com pequenas alterações, na forma de artigo (Colello, 1993). A expressão “educação de corpo inteiro” foi cunhada por João Batista Freire (1989) em publicação de mesmo nome.


					6. Educação do movimento: conquista de movimentos cada vez mais coordenados. Educação pelo movimento: uso da base motora para outras aquisições.
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